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”Que nossos esforços desafiem as possibilidades. Lembrai-vos que as grandes proezas da história foram conquistadas do que parecia impossível.” (Charles Chaplin)

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS

1.01 CONTABILIDADE
RESOLUÇÃO Nº 1.482, DE 20 DE MARÇO DE 2015-DOU de 08/04/2015 (nº 66, Seção 1, pág. 77)
Acrescenta o parágrafo 5º ao artigo 1º e Altera o caput do artigo 4º da Resolução CFC nº 1.442/2013, que dispõe sobre os critérios para a elaboração dos atos que disciplinam o exercício das atribuições legais e regimentais dos Conselhos de Contabilidade e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º - Acrescentar o parágrafo 5º no artigo 1º da Resolução CFC nº 1.442/2013, com a seguinte redação:

Art. 1º - [...]

[...]

§ 5º - SÚMULA - é o ato de competência exclusiva do Plenário do Conselho Federal de Contabilidade, de pronunciamento de interpretação pacífica adotada a respeito de um tema específico, a partir do julgamento reiterado de casos análogos, com a dupla finalidade de tornar público o entendimento, bem como de promover a uniformidade das suas decisões.

Art. 2º - Alterar o caput do artigo 4º, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º - As Resoluções, as NBCs e os enunciados de súmulas serão numerados em série específica, seguidamente, sem renovação anual.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.558, DE 31 DE MARÇO DE 2015-DOU de 10/04/2015 (nº 68, Seção 1, pág. 21)
Retificação
Nos arts. 1º e 9º da Instrução Normativa nº 1.558, de 31 de março de 2015, publicada no DOU nº 62, de 1º/4/2015, Seção 1, páginas 38 e 39,

No art. 1º, onde se lê:

"(...) Art. 22. ................................................................. (...)"

Leia-se:

"(...) Art. 22. ................................................................... (...)"

No art. 9º, onde se lê:

"(...) Mensal:

	Ano-calendário
	Quantia por dependente

(em R$)

	2010
	150,69

	2 0 11
	157,47

	2012
	164,56

	2013
	171,97

	2014
	179,71

	A partir de 2015
	189,59


(...)"
Leia-se:
"(...) Mensal:
	Ano-calendário
	Quantia por dependente

(em R$)

	2010
	150,69

	2 0 11
	157,47

	2012
	164,56

	2013
	171,97

	2014
	179,71

	2015, até o mês de março
	179,71

	A partir do mês de abril do ano-caledário de 2015
	189,59


(...)"
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
PORTARIA Nº 150, DE 8 DE ABRIL DE 2015-DOU de 09/04/2015 (nº 67, Seção 1, pág. 35)
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de abril de 2015, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001296 - Taxa Referencial-TR do mês de março de 2015;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004600 - Taxa Referencial-TR do mês de março de 2015 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001296 - Taxa Referencial-TR do mês de março de 2015; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,015100.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de abril, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,015100.

Art. 3º - A atualização de que tratam os § § 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os § § 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS

Declara o conceito de templo de qualquer culto para fins da imunidade prevista no art. 150, VI, b, da Constituição da República , e o alcance da não incidência de IOF determinada pelo inciso II do § 3º do art. 2º do Decreto nº 6.306, de 2007 .

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012 , e tendo em vista o disposto na alínea b do inciso VI do art. 150 da Constituição da República , e no inciso II do § 3º do art. 2º do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007 , 

Declara: 

Art. 1º Considera-se templo de qualquer culto, para fins da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea b, da Constituição Federal , a entidade por intermédio da qual se concretiza o direito constitucional ao livre exercício dos cultos religiosos e se exercita a liberdade de crença. 

Art. 2º A imunidade destinada a templo de qualquer culto, nos termos do art. 150, VI, b, combinado com o § 4º, da Constituição , e a não incidência do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguros (IOF), determinada pelo art. 2º, § 3º, inciso II, do Decreto nº 6.306, de 2007 , não se aplicam à entidade que se constitui com a finalidade de colaborar ou cooperar com igrejas, auxiliá-las ou prestar-lhes qualquer serviço relacionado às finalidades essenciais do templo. 

Art. 3º Ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em Soluções de Consulta ou em Soluções de Divergência emitidas antes da publicação deste ato, independentemente de comunicação aos consulentes. 

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS

DECRETO Nº 61.208, DE 9 DE ABRIL DE 2015-DOE-SP de 10/04/2015 (nº 67, Seção I, pág. 1)

Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS nas saídas de mercadorias decorrentes do evento que especifica e dá outras providências.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 59 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989; decreta:

Art. 1º - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas saídas de mercadorias, inclusive o relativo ao recolhimento do imposto devido por substituição tributária, decorrentes de negócios firmados durante a realização do evento 32ª ABRIN - Feira Nacional de Brinquedos, a ser realizado no período de 7 a 10 de abril de 2015, no pavilhão de exposições do Expo Center Norte, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, observados os dias de vencimento dos prazos estabelecidos na legislação, especialmente os previstos no Anexo IV do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, e no Decreto 59.967, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 2º - Para fruição do benefício de que trata este decreto deverão ser observadas as seguintes condições:

I - em relação aos negócios firmados durante o evento, deverá ser emitido pedido de fornecimento da mercadoria em 5 (cinco) vias, sendo que a 5ª via será entregue ao comprador e as demais, vistadas pelo fisco, terão a seguinte destinação:

a) a 1ª via será mantida pelo vendedor;

b) a 2ª será entregue ao fisco no local do evento;

c) a 3ª via será anexada ao DANFE emitido para acompanhar a mercadoria no seu transporte;

d) a 4ª via será entregue à Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos - ABRINQ;

II - a saída efetiva das mercadorias comercializadas durante o evento deverá ocorrer até o dia 31 de maio de 2015;

III - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída no campo "Observações" a expressão: "Operação com base no Decreto ...

(mencionar o nº e a data deste decreto);

IV - a Nota Fiscal referida no inciso III deverá ser lançada no livro de Registro de Saídas, indicando no campo "Observações" o número deste decreto;

V - o valor do imposto correspondente às Notas Fiscais emitidas em abril e maio de 2015, em decorrência do evento, deverá ser estornado no livro Registro de Apuração do ICMS do respectivo mês, no código 008, e deverá ser debitado o mesmo valor no mês imediatamente seguinte, no código 002, informando-se esses lançamentos nas Guias de Informação e Apuração do ICMS - GIAs correspondentes aos meses indicados, com expressa referência a este decreto.

Art. 3º - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal durante o período do evento em recinto próprio do pavilhão de exposições, onde deverá ser apresentado o pedido de fornecimento de que trata o inciso I do artigo 2º para a aposição do visto fiscal.

Art. 4º - A Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos - Abrinq deverá apresentar no Posto Fiscal 10 - Lapa/ Santana da Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-II, no prazo de 5 (cinco) dias contados do término do evento, planilha eletrônica contendo a relação consolidada de todas as operações realizadas durante o evento, conforme modelo constante no Anexo Único.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de abril de 2015

GERALDO ALCKMIN

RENATO VILLELA - Secretário da Fazenda

MARCOS ANTONIO MONTEIRO - Secretário de Planejamento e Gestão

MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES - Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação

EDSON APARECIDO DOS SANTOS - Secretário-Chefe da Casa Civil

SAULO DE CASTRO ABREU FILHO - Secretário de Governo

Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de abril de 2015.
ANEXO ÚNICO
RELAÇÃO DE OPERAÇÕES REALIZADAS DURANTE O EVENTO
	CNPJ do emitente
	IE do emitente
	Nome empresarial do emitente
	Nº pedido
	Data
	CNPJ do adquirente
	IE do adquirente
	Nome empresarial do adquirente
	UF do adquirente
	Valor da Operação (R$)

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 

	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 
	 
 


OFÍCIO GS-CAT Nº 255/2015

Senhor Governador, Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que fixa prazo adicional de 30 (trinta) dias para pagamento do imposto relativo às operações efetuadas no período de 7 a 10 de abril de 2015, no recinto do evento 32ª ABRIN - Feira Nacional de Brinquedos.

Com base no decreto proposto, as empresas expositoras poderão se beneficiar de uma prorrogação de prazo para recolhimento do ICMS devido pelas operações com mercadorias, inclusive o relativo ao recolhimento do imposto devido por substituição tributária, relativamente aos negócios contratados no local indicado, cujas saídas ocorram até o último dia do mês de maio de 2015.

De acordo com os organizadores do evento, a medida incentivará a realização de negócios, aumentando o faturamento das empresas expositoras, o que vai ao encontro das prioridades do governo paulista em promover o crescimento do setor produtivo do Estado de São Paulo.

A medida não representará renúncia de receita, na forma da regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando que o imposto não será dispensado ou reduzido, mas efetivamente recolhido no mês subsequente àquele fixado nas normas comuns da legislação de regência.

Cabe também considerar que o volume de operações tributadas presta-se a compensar, com vantagem, a postergação do prazo para recolhimento do imposto.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela - Secretário da Fazenda

A Sua Excelência o Senhor - GERALDO ALCKMIN - Governador do Estado de São Paulo - Palácio dos Bandeirantes

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 3, DE 6 DE ABRIL DE 2015-DOC-SP de 07/04/2015 (nº 64, pág. 12)

Dispõe sobre o fornecimento de certidões relativas aos dados constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto nos Decretos nº 50.691, de 29 de junho de 2009 e nº 51.714, de 13 de agosto de 2010, bem como a necessidade de disciplinar os pedidos de certidões relativas aos dados constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, resolve:

Art. 1º - A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico disponibilizará, por meio da Internet, no endereço http://www.prefeitura.sp.gov.br, a Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários, equivalente, para todos os efeitos, à certidão expedida pela Divisão de Certidões.

Art. 2º - As certidões de tributos mobiliários, relativas aos dados constantes do Cadastro de Contribuintes Mobiliários, serão requeridas pelo interessado preferencialmente pela internet ou, não sendo possível a utilização deste meio, junto à Praça de Atendimento, mediante agendamento prévio.

Art. 3º - As certidões deverão ser requeridas:

I - pelo sujeito passivo, se pessoa física;

II - pelo titular da firma individual ou o dirigente da sociedade, se pessoa jurídica;

III - pelo representante legal da pessoa jurídica ou pelo procurador devidamente habilitado de qualquer das pessoas acima.

Art. 4º - O pedido de certidão, realizado na Praça de Atendimento, deverá ser instruído com os documentos abaixo discriminados:

I - Ficha de Dados Cadastrais - FDC;

II - RG e CPF do requerente, e no caso de pedido por procuração, também do procurador;

III - Instrumento particular de procuração, acompanhada de documento oficial de identificação original com fotografia do outorgante, bem como dos documentos pessoais do procurador (cópia simples do RG e CPF), se for o caso;

IV - Contrato Social e última alteração contratual, Estatuto Social e Ata da Assembleia;

V - Extrato de débitos fiscais por meio do Demonstrativo Unificado do Contribuinte (DUC).

Parágrafo único - Poderão ser solicitados, a critério da Divisão de Certidões, outros documentos julgados imprescindíveis para o atendimento do pedido.

Art. 5º - A certidão expedida pela Divisão de Certidões será disponibilizada na internet, no endereço www.prefeitura.sp.gov.

br, e o acesso ao documento ocorrerá através da utilização de Senha Web.

Art. 6º - A autenticidade da certidão expedida pela Divisão de Certidões ou por meio da Internet deverá ser efetuada por consulta no mesmo endereço eletrônico.

Art. 7º - A certidão expedida pela Divisão de Certidões e disponibilizada na internet obedecerá o modelo definido para as certidões emitidas diretamente pela internet, definido no Anexo Único desta Instrução Normativa.

Art. 8º - Nas certidões constarão, obrigatoriamente, a data da emissão e o código de controle da certidão.

Art. 9º - Permanecem válidas pelo prazo definido no Decreto nº 50.691, de 29 de junho de 2009, as certidões emitidas anteriormente a esta Instrução Normativa.

Art. 10 - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria SF nº 66, de 2002.
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
Portal Mais Emprego facilita acesso a vagas de trabalho em todo o Brasil

O trabalhador brasileiro conta a partir desta quarta-feira (08) com mais um importante aliado na hora de procurar recolocação profissional. O Portal Mais Emprego, do Ministério do Trabalho e Emprego, permite que o próprio cidadão pesquise e se candidate às vagas existentes no Sistema Nacional de Emprego (Sine) sem precisar sair de casa ou depender de um intermediário.

O ministro Manoel Dias afirmou que o Portal Mais Emprego "modifica radicalmente a relação trabalhadores e empregadores, por meio dele é possível fazer uma auto-intermediação, já que no portal estão disponíveis todas as vagas de emprego que o país dispõe".

O sistema, disponível pela internet em http://maisemprego.mte.gov.br/ ou por meio do sítio no MTE (www.mte.gov.br), também oferece informações sobre o andamento do seguro-desemprego, oportunidades de qualificação profissional e abono salarial. Para o empregador estão disponíveis o Seguro-Desemprego web, a opção de disponibilizar vagas e demandas por cursos profissionalizantes e a possibilidade de repassar os dados do Cadastro Nacional de Empregados e Desempregados (Caged).

O lançamento do Portal "faz parte do projeto de modernização do Ministério do Trabalho, em que todos os serviços prestados passam a ser digitalizados", afirmou Dias. De acordo com o ministro, "até o final do ano, os programas e serviços vão combinar com a transparência total do ministério e colaborar também para facilitar a contratação dos trabalhadores e vida dos empregadores".

O sistema já estava no ar, em testes e passa a ser divulgado a partir de hoje nas redes sociais com foco no apoio ao trabalhador que busca um novo emprego. Tem como maior destaque a oferta de vagas de todo o País, simultaneamente, pelo acesso ao banco de dados do Sine. Esse sistema, durante a fase de testes, no ano passado, captou mais de 2,6 milhões de oportunidades de trabalho. A expectativa é oferecer volume semelhante em 2015. O Portal também permite ao trabalhador preencher e imprimir seu cadastro curricular e manifestar interesse por cursos de qualificação profissional do Pronatec. Também podem ser obtidos dados do PIS e verificadas informações sobre sua ocupação no mercado de trabalho, por meio da Classificação Brasileira de Ocupação (CBO).

Para as empresas o sistema auxilia no atendimento das disposições trabalhistas, quando possibilita o empregador enviar o requerimento do Seguro-Desemprego pela internet, dispensando o requerimento adquirido em papelaria, substituindo o preenchimento manual pelo eletrônico. O coordenador-Geral do Seguro-Desemprego, Abono Salarial e Identificação Profissional do MTE, Márcio Borges, explica que essa aplicação exige dos empresários o uso da certidão digital. "Essa ação assegura maior confiabilidade das informações prestadas pela empresa". Afirmou. As empresas também poderão anunciar vagas de emprego gratuitamente, selecionar trabalhadores para entrevista, registrar e acompanhar o processo de seleção.

O portal disponibiliza aos empregadores as informações curriculares dos trabalhadores inscritos na intermediação de Mão de Obra, facilitando assim a busca para o preenchimento das vagas. "As empresas podem enviar pela internet sugestões de cursos de qualificação profissional para análise do Departamento de Qualificação Profissional do MTE", complementa Borges.

Como funciona - No ato da solicitação do Seguro Desemprego, o trabalhador é obrigatoriamente inscrito nos processos de intermediação de mão-de-obra. Nessa ocasião é oferecida uma ou mais opções de emprego formal, observada de acordo com o nível de escolaridade, formação, especialização, qualificação e remuneração, grau de complexidade e jornada da ocupação anterior.

Borges, explica que caso o trabalhador recuse o encaminhamento, para a vaga e salário compatível com sua ocupação no mercado de trabalho, seu benefício do Seguro-Desemprego será suspenso, conforme a Lei 7998/1999. "Para ser compatível o posto de trabalho ofertado tem de ser igual o que está sendo dispensado e o salário ofertado deve ser igual ou maior ao que recebia quando foi dispensado", acrescentou.

O coordenador esclarece ainda que, caso a vaga e o salário ofertado não sejam compatíveis com sua ocupação no mercado de trabalho, o trabalhador poderá ser habilitado e passar a receber ou continuar recebendo seu benefício.

As oportunidades de trabalho oferecidas pelo Portal Mais Emprego são informadas diariamente pelos empregadores ao MTE. Após a realização do cadastro no Portal Mais Emprego o trabalhador poderá verificar vagas de emprego condizentes ao seu perfil profissional, e se auto candidatar aos processos seletivos, sem ter de ir a um Posto de Atendimento do Sine, bem como ter acesso aos demais serviços disponíveis.

Cadastro do Trabalhador - Para se inscrever no Portal Mais Emprego e acessar o serviço de intermediação de mão de obra, o trabalhador precisa ter, no mínimo, 14 anos de idade, informar o número da identidade, da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), do Programa de Integração Social (PIS), Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) ou Número de Identificação do Trabalhador (NIT).

Também é necessário informar a formação acadêmica e os cursos profissionalizantes realizados, além do seu perfil, pretensão e experiências profissionais, com e sem comprovação. O campo pretensão profissional é o local de preenchimento das vagas de emprego que o trabalhador deseja concorrer. É possível informar até seis cargos desejados.

Cadastro do Empregador - Para se cadastrar no Portal Mais Emprego e disponibilizar vagas de emprego, o empregador precisa fazer um login de acesso com o número de identificação registrado. Para isso é necessário ter em mão o CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), o CEI (Cadastro Especifico do INSS) ou o Cadastro de Pessoa Física (CPF).

Caso o empregador já tenha comparecido a uma Agência do Sine, o cadastro já estará preenchido, então será necessário apenas verificar se as informações precisam de atualização. O cadastro está dividido em cinco etapas, para que seja informados a identificação, contatos, principais atividades da empresa e o período que mais efetua contratações. Também é necessário selecionar a agência do Sine que ficará responsável por validar o cadastro, as informações das vagas que a empresa cadastrar e prestar todo o apoio durante o acompanhamento do preenchimento da vaga.

Se o trabalhador ou o empregador tiver algum problema ou a dúvida para realizar o seu cadastro no Portal Mais Emprego, é necessário procurar a agências de atendimento do Sine, mais próxima.

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego
FGTS pode ser usado para pagar dívidas do Programa de Arrendamento Residencial

Os valores do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) poderão ser usados para quitar ou amortizar dívidas por quem tem contrato no Programa de Arrendamento Residencial (PAR). Até agora, a Caixa Econômica Federal não permitia a utilização desses recursos. O PAR é destinado à população de baixa renda, sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra.

Um termo de ajustamento de conduta (TAC) com essa finalidade foi homologado entre a Caixa e a Defensoria Pública da União (DPU) e tem validade em todo o território nacional. Segundo a Defensoria da União, o TAC resulta de ação civil pública movida pelo órgão em São Paulo. "O processo, em trâmite desde janeiro de 2014, está agora solucionado pelo acordo, que faz com que a Caixa possa transformar qualquer contrato de arrendamento em financiamento com garantia fiduciária, possibilitando a inclusão do FGTS", informou, em nota, a DPU.

O comunicado informa também que a Caixa fará a incorporação ao saldo do contrato das taxas de arrendamento que ainda não foram pagas, além da renegociação das demais dívidas que possam existir, como a do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) ou de condomínio, entre outras. Poderão ser incorporados quaisquer contratos, independentemente da faixa de atraso, desde que o credor não seja o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) .

A autora da ação civil pública e do termo foi a defensora federal Fabiana Galera Severo. Para ela, a importância da decisão reside no fato de que "todos os arrendatários do PAR poderão se beneficiar com essa possibilidade de renovação contratual e, além de poderem contar com o saldo do FGTS para aquisição da casa própria, não estarão mais sujeitos ao risco de reintegração de posse concedida liminarmente logo nos primeiros meses de atraso".

A prática era regular em conciliações em São Paulo e a transformação dos contratos do PAR em financiamentos com garantia fiduciária, permitindo a utilização do FGTS para amortização da dívida, vinha ocorrendo nos processos individuais de reintegração de posse que eram remetidos à Central de Conciliação da Justiça Federal em São Paulo, mas ainda era uma prática localizada e não abrangia necessariamente todos os processos judiciais, informou a defensora Fabiana Severo.

Segundo o DPU, o acordo foi assinado pelo gerente nacional de Infraestrutura e Patrimônio de Terceiros da Caixa Econômica Federal, Flavio Henrique da Silva e Paula, e pela titular do 2º Oficio de Direitos Humanos, Tutela Coletiva e Migrações da DPU em São Paulo, Fabiana Galera Severo.

Fonte: Agência Brasil
Mudanças em benefícios visam a garantir sustentabilidade.

O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, disse que as medidas provisórias que mudam regras de concessão de benefícios como seguro-desemprego, pensão por morte e auxílio-doença fazem ajustes pontuais, fundamentais para manter a sustentabilidade do sistema previdenciário nas próximas décadas. As medidas provisórias 664 e 665 foram enviadas pelo Executivo ao Congresso Nacional no final do ano passado.

Gabas participou hoje de debate sobre a Previdência Social na Comissão Geral da Câmara dos Deputados, no plenário da casa. De acordo com Gabas, é preciso adequar as regras da Previdência à nova realidade brasileira como, por exemplo, o aumento da expectativa de vida dos trabalhadores. O ministro disse ainda que as mudanças propostas vinham sendo discutidas ao longo dos últimos anos em fóruns e debates.

"Toda vez que se fala que é preciso planejar a Previdência isso gera um susto porque as experiências que as pessoas tiveram não foram boas, mas não estamos falando em reforma e sim em adequação de regras a uma nova realidade", explicou.

Segundo ele, o governo está aberto a sugestões e discussão com os parlamentares sobre as medidas provisórias. "As operações são passíveis de alteração. Ninguém tem pretensão de escrever uma medida provisória e achar que esse é o texto e está acabado. Não temos essa ilusão. A medida provisória é um parâmetro de discussão que vem para o Congresso Nacional e estamos dispostos a acolher sugestões de senadores, deputados e da sociedade civil", disse Gabas.

O ministro da Previdência negou que o sistema previdenciário brasileiro esteja deficitário. Segundo ele, a Previdência teve superávit de R$ 33 bilhões no ano passado, quando levada em conta apenas a Previdência urbana. A Previdência rural ficaria de fora dessa conta, segundo Gabas, por ter outra fonte de financiamento.

A presidente da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, Margarida Lopes de Araújo, criticou as medidas provisórias e disse que o ajuste fiscal não pode penalizar os aposentados e pensionistas "Entendemos que tem de haver ajuste fiscal, mas não se pode prejudicar aposentados", observou.

A reunião da comissão geral foi proposta pelo deputado Cleber Verde (PRB-MA), que defendeu a necessidade de se discutir as mudanças no sistema previdenciário propostas pelo governo e projetos em tramitação que afetam aposentados e pensionistas. "Não temos conseguido avançar numa agenda propositiva para aposentados e pensionistas", disse. O deputado criticou o fator previdenciário, dizendo se tratar de um redutor da aposentadoria do trabalhador, e defendeu a discussão sobre a desaposentação.

Fonte: Agência Brasil
Ministro Manoel Dias defende no Senado MPs nº 664 e 665

O ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, juntamente com o ministro Carlos Gabas, da Previdência, participou nesta terça-feira (07), no Senado Federal, de Audiência Pública para esclarecer as propostas constante nas Medidas Provisórias nº 664 e 665.

Na Audiência, Dias ressaltou que as mudanças propostas na Medida Provisória 665 "não subtraem direitos dos trabalhadores, ao contrário, visam corrigir distorções e garantir a integridade dos recursos do trabalhador", destacou.

Dias ponderou ainda que as medidas previstas já vinham sendo discutidas e acordadas com os representantes dos trabalhadores e dos empregadores no âmbito do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), há mais de dois anos.

Ao destacar a importância do diálogo com o Congresso Nacional para o aperfeiçoamento das medidas, o ministro também falou sobre as principais ações de modernização e transparência no tocante aos serviços prestados pelo MTE à população brasileira, como a CTPS informatizada, já efetivada, e o cartão do trabalhador, previsto para lançamento no final deste ano.

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego
Perguntas e Respostas: Veja o que muda com as Medidas Provisórias nº 664 e nº 665

Normas para a concessão do auxílio-doença e da pensão por morte, incluídas na Medida Provisória nº 664/2014 que tramita no Congresso Nacional, estão valendo desde 1º de março. Entre as regras estão o tempo mínimo de contribuição para obtenção da pensão por morte e a ampliação do prazo para o trabalhador receber o pagamento diretamente da empresa em caso de afastamento.

"As novas regras, além da preservação da sustentabilidade da Previdência Social, visam facilitar a vida do trabalhador no período de auxílio-doença; melhorar a qualidade de atendimento ao segurado; alinhar a legislação brasileira às melhores práticas internacionais de Previdência Social; e coibir abusos na concessão dos benefícios", comenta o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas. Para mais informações, acesse o link: http://www.previdencia.gov.br/noticias/legislacao-regras-do-auxilio-doenca-e-pensao-por-morte-da-mp-664-passam-a-valer/

Seguro Defeso - As novas regras (Decreto nº 8.424 e nº 8.425) para a concessão do Seguro Defeso - benefício pago ao pescador artesanal que trabalha individualmente ou em regime de economia familiar - estão valendo desde o dia 1º de abril. O Seguro Defeso é um benefício temporário, no valor de um salário mínimo, pago durante o período em que as atividades de pesca são paralisadas para possibilitar a preservação das espécies.

Entre outros, o objetivo dos decretos, previstos na MP 665 que tramita no Congresso Nacional - é tornar mais claro o enquadramento para fins de concessão do benefício, diferenciando, entre outras medidas, aqueles que vivem exclusivamente da pesca daqueles que também exercem outras atividades profissionais. 

Para mais detalhes acesse o link a seguir: http://blog.previdencia.gov.br/wp-content/uploads/2015/04/cartilha_pergresp_web.pdf

Fonte: Ministério da Previdência Social
Receita abre na sexta-feira (10/04) a consulta ao lote de restituição multiexercício do IRPF do mês de ABRIL/2015

IRPF

O crédito bancário será realizado no dia 15 de abril

A partir das 9 horas de sexta-feira, 10 de abril, estará disponível para consulta o lote multiexercício de restituição do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, contemplando as restituições residuais, referentes aos exercícios de 2014 (ano-calendário 2013), de 2013 (ano-calendário 2012), 2012 (ano-calendário 2011), 2011 (ano-calendário 2010), 2010 (ano-calendário 2009), 2009 (ano-calendário 2008) e 2008 (ano-calendário 2007).

O crédito bancário para 76.420 contribuintes será realizado no dia 15 de abril, totalizando o valor de R$ 150.000.000,00. Desse total, R$ 31.762.908,09 referem-se ao quantitativo de contribuintes de que trata o Art. 69-A da Lei nº 9.784/99, sendo 8.792 contribuintes idosos e 647 contribuintes com alguma deficiência física ou mental ou moléstia grave.

Os montantes de restituição para cada exercício, e a respectiva taxa selic aplicada, podem ser acompanhados na tabela a seguir:             
Lote de Restituição Multiexercício do IRPF – ABR/15

	Ano do exercício
	Número de Contribuintes
	Valor (R$)
	Correção pela Selic

	2014
	55.776
	113.119.809,14
	10,97% (maio de 2014 a abril de 2015)

	2013
	10.157
	16.484.317,19
	19,87% (maio de 2013 a abril de 2015)

	2012
	4.788
	8.972.945,26
	27,12% (maio de 2012 a abril de 2015)

	2011
	4.582
	10.499.219,85
	37,87% (maio de 2011 a abril de 2015)

	2010
	1.013
	674.078,33
	48,02% (maio de 2010 a abril de 2015)

	2009
	74
	207.722,83
	56,48% (maio de 2009 a abril de 2015)

	2008
	30
	41.907,40
	68,55% (maio de 2008 a abril de 2015)


Para saber se teve a declaração liberada, o contribuinte deverá acessar a página da Receita na Internet 

(http://idg.receita.fazenda.gov.br), ou ligar para o Receitafone 146. Na consulta à página da Receita, serviço e-CAC, é possível acessar o extrato da declaração e ver se há inconsistências de dados identificadas pelo processamento. Nesta hipótese, o contribuinte pode avaliar as inconsistências e fazer a autorregularização, mediante entrega de declaração retificadora.

A Receita disponibiliza, ainda, aplicativo para tablets e smartphones que facilita consulta às declarações do IRPF e situação cadastral no CPF. Com ele será possível consultar diretamente nas bases da Receita Federal informações sobre liberação das restituições do IRPF e a situação cadastral de uma inscrição no CPF.

A restituição ficará disponível no banco durante um ano. Se o contribuinte não fizer o resgate nesse prazo, deverá requerê-la por meio da Internet, mediante o Formulário Eletrônico - Pedido de Pagamento de Restituição, ou diretamente no e-CAC, no serviço Extrato do Processamento da DIRPF.

Caso o valor não seja creditado, o contribuinte poderá contatar pessoalmente qualquer agência do BB ou ligar para a Central de Atendimento por meio do telefone 4004-0001 (capitais), 0800-729-0001 (demais localidades) e 0800-729-0088 (telefone especial exclusivo para deficientes auditivos) para agendar o crédito em conta-corrente ou poupança, em seu nome, em qualquer banco.

Fonte: RFB

Nota explicativa sobre o Decreto nº 8.426/2015

Tributação

Medida restabelece a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa

Foi publicado em 1º de abril de 2015, o Decreto nº 8.426, que restabelece a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa.

A Lei nº 10.865, de 30/4/2004, que instituiu incidência do PIS/Cofins na importação, autorizou o Poder Executivo a reduzir e restabelecer as alíquotas das mencionadas contribuições incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não cumulatividade.

Com a mencionada autorização legal, o Decreto nº 5.164, de 30/7/2004, reduziu a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras, exceto as oriundas de juros sobre capital próprio e as decorrentes de operações de hedge. Posteriormente, o Decreto nº 5.442, de 9/5/2005, revogou o Decreto anterior e deu nova redação para estabelecer que a redução a zero das alíquotas destas contribuições aplicava-se sobre receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas que tinham pelo menos parte de suas receitas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa das referidas contribuições e estabeleceu que a redução também se aplicava às operações realizadas para fins de hedge, mantendo a tributação sobre os juros sobre o capital próprio (9,25%). Tal redução de alíquotas surgiu em contrapartida à extinção da possibilidade de apuração de créditos em relação às despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos.

Para as empresas que apuram as mencionadas Contribuições sob o regime de apuração cumulativa, a Lei nº 11.941, de 27/5/2009, estabeleceu que a base de cálculo fica restringida ao faturamento (receita bruta), que alcança apenas receitas decorrentes da venda de bens e serviços.

Deste modo, para evitar abrir mão de importantes recursos para a seguridade social, sem que se vislumbre, hoje, motivação plausível para tal renúncia e valendo-se da prerrogativa legal de restabelecer as alíquotas em tela para as pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, concedida ao Poder Executivo, o Decreto 8.426, de 1º/04/2015, estabeleceu o percentual de 4,65%, sendo 0,65% em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e 4% em relação à Cofins. Observe-se que o restabelecimento de alíquotas é apenas parcial, eis que o teto legal permite que a elevação alcance o patamar de 9,25%, sendo 1,65% em relação ao PIS/Pasep e de 7,6% em relação à Cofins.

Com a publicação do mencionado Decreto, a cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa ocorrerá para os fatos geradores que ocorrerão a partir de 1º de julho de 2015, em obediência ao período da noventena. O efeito financeiro ocorrerá a partir de agosto, com a estimativa de arrecadação, em 2015, na ordem de R$ 2,7 bilhões, atingindo cerca de 80 mil empresas.

Fonte: RFB

Alerta: mensagens falsas em nome da Receita Federal

Institucional 

A Receita Federal não envia e-mails sem autorização do contribuinte e nem autoriza parceiros e conveniados a fazê-lo em seu nome

A Receita Federal alerta aos cidadãos que estão sendo enviadas mensagens eletrônicas (e-mail) em nome do órgão com o falso propósito de divulgar facilidades na obtenção do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 2015. 

Tais mensagens utilizam indevidamente nomes e timbres oficiais e iludem o cidadão com a apresentação de telas que misturam instruções verdadeiras e falsas, na tentativa de obter ilegalmente informações fiscais, cadastrais e principalmente financeiras. Os links contidos em determinados pontos indicados na correspondência costumam ser a porta de entrada para vírus e malwares no computador.

A Receita Federal não envia e-mails sem autorização do contribuinte e nem autoriza parceiros e conveniados a fazê-lo em seu nome.

O Programa Gerador do IRPF deve ser obtido diretamente na página da RFB na Internet.

Veja como proceder perante estas mensagens:

1. não abrir arquivos anexados, pois normalmente são programas executáveis que podem causar danos ao computador ou capturar informações confidenciais do usuário;

2. não acionar os links para endereços da Internet, mesmo que lá esteja escrito o nome da RFB, ou mensagens como "clique aqui", pois não se referem à Receita Federal; e

3. excluir imediatamente a mensagem.

Para esclarecimento de dúvidas ou informações adicionais, os contribuintes podem procurar as unidades da Receita, acessar a página na internet (www.receita.fazenda.gov.br) ou entrar em contato com o Receitafone (146).
Trabalhista – Alteradas as regras sobre o pedido de registro sindical dirigido ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 
Por meio da norma em referência, foi alterado o inciso II do art. 5º e acrescentados os arts 22- A e 22-B à Portaria MTE nº 186/2008, que trata das regras sobre o pedido de registro sindical dirigido ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego (MTE), para dispor que:

a) o pedido de registro sindical será arquivado pelo Secretário de Relações do Trabalho, com base em análise fundamentada da Coordenação-Geral de Registro Sindical da Secretaria de Relações do Trabalho (CGRS), dentre outros, no caso de insuficiência ou irregularidade dos documentos apresentados, na forma dos arts. 2º, 3º e 22 da citada Portaria MTE nº 186/2008, quando a entidade requerente, dentro do prazo de 20 dias, após notificada, não suprir a insuficiência ou a irregularidade;

b) para atualização dos dados cadastrais aplica-se às entidades de grau superior o disposto nos arts. 36 a 38 da Portaria MTE nº 326/2013;

c) os estatutos sociais e as atas previstos na mencionada Portaria MTE nº 186/2008 deverão estar registrados no cartório da comarca da sede da entidade requerente.

(Portaria MTE nº 414/2015 - DOU 1 de 09.04.2015)
Tributos e Contribuições Federais - Receita Federal traz esclarecimentos sobre a aplicação da legislação tributária federal 

A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) divulgou as seguintes normas com esclarecimentos sobre a aplicação da legislação tributária federal:

a) Solução de Consulta Cosit nº 31/2015: esclarece que os serviços de transporte municipal de passageiros não podem ser prestados mediante cessão de mão de obra por optantes pelo Simples Nacional. O fato de os serviços não serem prestados exclusivamente a uma só tomadora não é suficiente para descaracterizar eventual cessão de mão de obra;

b) Solução de Consulta Cosit nº 59/2015: dispõe que os serviços de recepção, por não se confundirem com vigilância, limpeza ou conservação, e serem prestados mediante cessão de mão de obra, são vedados à opção pelo Simples Nacional;

c) Solução de Consulta Cosit nº 72/2015: esclarece que a restituição do Imposto de Renda retido indevidamente pela fonte pagadora sobre a complementação de aposentadoria recebida de entidade de previdência privada relativa às contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário, no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995, deve ser pleiteada por meio de apresentação do formulário Pedido de Restituição ou Ressarcimento, constante do Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012, a ser protocolado na unidade do domicílio tributário do sujeito passivo; e

d) Solução de Consulta Cosit nº 88/2015: dispõe que o sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Receita Federal do Brasil (RFB), passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele órgão, salvo exceções contidas na lei. A norma esclarece, ainda, que:

d.1) consideram-se débitos próprios os débitos por obrigação própria e os decorrentes de responsabilidade tributária apurados por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica;

d.2) a possibilidade futura de uma pessoa jurídica vir a ser responsável tributária por débitos de outras pessoas jurídicas não permite que esses débitos sejam objeto de compensação com créditos daquela pessoa jurídica; e

d.3) a condição de sócia majoritária de outra pessoa jurídica não enseja, por si só, a responsabilização tributária prevista nos arts. 134 e 135 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional - CTN).

(Soluções de Consulta Cosit nºs 31,59, 72 e 88/2015 - DOU 1 de 07.04.2015)

Previdenciária – Serviços de recepção prestados mediante cessão de mão de obra são vedados aos optantes pelo Simples Nacional 

Por meio da solução de consulta em referência, a Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil esclareceu que os serviços de recepção, porque não se confundem com vigilância, limpeza ou conservação e são prestados mediante cessão de mão de obra, são vedados aos optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).

(Solução de Consulta Cosit nº 59/2015 - DOU 1 de 07.04.2015)
Tributos e Contribuições Federais - Receita Federal traz esclarecimentos sobre o conceito de templo de qualquer culto para fins da imunidade tributária constitucional 

A norma em referência esclareceu que se considera templo de qualquer culto, para fins da imunidade prevista no art. 150, VI, “b”, da Constituição Federal, a entidade por intermédio da qual se concretiza o direito constitucional ao livre exercício dos cultos religiosos e se exercita a liberdade de crença.

A norma esclareceu, ainda, que a imunidade destinada a templo de qualquer culto, nos termos do art. 150, VI, “b”, combinado com o § 4º, da Constituição Federal, e a não incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros (IOF), determinada pelo art. 2º, § 3º, II, do Decreto nº 6.306/2007, não se aplicam à entidade que se constitui com a finalidade de colaborar ou cooperar com igrejas, auxiliá-las ou prestar- lhes qualquer serviço relacionado às finalidades essenciais do templo.

Por fim, a norma declarou que ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em soluções de consulta ou em soluções de divergência emitidas antes da publicação do ato em fundamento, independentemente de comunicação aos consulentes.

(Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 2/2015 - DOU 1 de 07.04.2015)

Nem sempre o Simples é vantajoso

Simples Nacional é um regime especial tributário facultativo e irretratável durante o ano-calendário. Oferece tratamento diferenciado e favorecido às microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, no âmbito dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Atualmente, é regulado pela Lei Complementar nº 123/2006.

Para fins de opção e permanência no Simples Nacional, poderão ser auferidas em cada ano-calendário receitas no mercado interno de até R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) e, adicionalmente, faturamentos decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços para o exterior, desde que também não excedam esse valor-limite.

O Regime se aplica em especial: (i) na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; (ii) no cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias. Abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica (CPP). O recolhimento dos tributos abrangidos ocorre mediante documento único de arrecadação.

As normas que tratam do Simples estabelecem requisitos que devem ser atendidos pelas empresas para o ingresso nessa sistemática de apuração de tributos, dentre eles: enquadrar-se na definição de microempresa ou de empresa de pequeno porte; cumprir os requisitos previstos na legislação; e formalizar a opção pelo Simples Nacional. A grande vantagem é a redução da carga tributária, visto que grande parte das micro e pequenas empresas recolherá menos impostos se optarem pelo regime.

Contudo, nem sempre a opção pelo Simples acarreta redução da carga tributária ou é melhor em termos comerciais, mesmo para aqueles empreendimentos que faturam dentro dos parâmetros do limite admitido. Assim sendo, antes de aderir ao programa, o administrador deve analisar se as duas outras formas de regime tributário existentes, lucro real e lucro presumido, são vantajosas.

Passamos a citar algumas hipóteses em que o Simples é desvantajoso:

As empresas que têm margem de lucro pequena ou que vêm apurando prejuízo podem acabar pagando menos impostos se escolherem a tributação pelo lucro real. E isso porque as alíquotas do Simples recaem sobre o faturamento, sem considerar o verdadeiro lucro da companhia.

Tendo em vista a unificação de tributos nas esferas federal, estadual e municipal, enquanto estiver no Simples Nacional, a empresa não pode se creditar de ICMS para fins de apuração e pagamento do imposto. Por outro lado, as pessoas jurídicas compradoras de mercadorias de optantes pelo regime terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre as suas aquisições – apenas se destinadas à comercialização ou industrialização, além de observado, como limite, o ICMS efetivamente devido pelas empresas em relação a essas aquisições. Dessa forma, quem compra de optante do Simples tem créditos de ICMS em geral menores do que se comprasse de uma empresa que não adota o regime. Isso pode prejudicar negociações e afastar compradores.

Em algumas hipóteses, nos casos das companhias que se enquadram no anexo VI da Lei complementar – tais como, medicina, veterinária, enfermagem, odontologia, psicologia, acupuntura, arquitetura, engenharia, intermediação de negócios, despachante, jornalismo, dentre outras – e tenham poucos empregados podem apresentar maior tributação pelo Simples, do que, por exemplo, no presumido. Além disso, em outro regime de apuração (real ou presumido) algumas dessas atividades podem recolher o ISS de forma fixa anual pela quantidade de profissionais (muito mais vantajosa que o recolhimento mensal com a incidência sobre a receita da sociedade).

Antes de aderir ao Simples, é prudente que se faça uma simulação para verificar se realmente é o melhor regime para a empresa.

*Advogada tributarista

anasrallah@uol.com.br
Você já se adaptou à ECF?

Delegado do CRCSP explica o que muda, que pessoas jurídicas devem declarar e incentiva a atualização por parte dos colegas de profissão 

A partir de setembro deste ano, empresas jurídicas de todo País deverão transmitir informações à Receita Federal do Brasil por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). A ECF substitui a extinta Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). Mas como isso será feito? Existem isenções para algumas empresas? Será que os profissionais da Contabilidade estão preparados para ajudar os empresários na adoção deste novo sistema? 

Quem fala sobre o assunto é o delegado do CRCSP em Itu, Afonso Luiz Guido, que está buscando atualização para atender seus clientes e para compartilhar conhecimento com seus colegas da profissão. 

O que é Escrituração Contábil Fiscal (ECF)?

A ECF é uma nova obrigação imposta às pessoas jurídicas e substitui a extinta Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). A escrituração substitui também o Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur), o Controle Fiscal Contábil de Transição (Fcont), mas não substitui a Escrituração Contábil Digital (ECD), porque esta é societária e a ECF é fiscal. A mudança aconteceu a partir do ano-calendário de 2014.

Quando a escrituração deve ser entregue e de que forma?

A primeira entrega está prevista para o último dia útil do mês de setembro de 2015 e ela deve ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped).

A entrega é obrigatória?

Sim. Por meio da Instrução Normativa RFB 1.422/2013  ficou estabelecido que, a partir do ano-calendário de 2014, todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a ECF. A obrigatoriedade da entrega da escrituração não se aplica:

Às pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional. 

Aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas. 

Às pessoas jurídicas inativas. 

Às pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano-calendário, não tenham sido obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições), nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012. 

O que muda para os profissionais?

Haverá um aumento de trabalho para as empresas de Contabilidade. As informações serão enviadas para a Receita Federal do Brasil (RFB) e validadas no programa Sped, o que exigirá mais cuidado na elaboração das demonstrações contábeis.

Existem penalidades para quem não entregar? 

Sim. De acordo com a Lei nº 12.973/2014, as penalidades são por atraso, por não apresentação e por informações incorretas. 

Na adoção desse novo sistema, quais os maiores desafios para o profissional da Contabilidade?

Como a ECF é uma nova obrigação e será entregue pela primeira vez, ainda teremos muitas dúvidas até a Receita disponibilizar a versão definitiva do programa. Por esse motivo a RFB adiou a entrega da escrituração de julho de 2015 para setembro de 2015. É bom, inclusive, o empresário dispor de um programa de Auditoria Eletrônico para validar as informações, antes de transmitir à Receita.

Que dicas você oferece aos colegas de profissão?

Quanto maiores forem as dificuldades impostas aos profissionais da Contabilidade, maior será a valorização da nossa classe. Mas precisamos estar preparados para atender às exigências dos clientes e do mercado. Essa capacitação só será alcançada com atualização constante. Estar atualizado significa estar à frente da concorrência. Além disso, devemos participar mais da rotina dos empresários, pois temos conhecimento de uma das principais ferramentas que uma empresa possui para se orientar e tomar as decisões mais acertadas e estratégicas: a Contabilidade. Acho que, atualmente, essa conscientização por parte dos clientes empresários é o maior desafio do profissional contábil. Nós somos importantes para que eles atendam às necessidades do Fisco, somos parceiros com o objetivo de diminuir as cargas tributárias e planejar a organização financeira e tributária da empresa.
 Portal CRCSP
NÃO CUMPRIR A CONTRATAÇÃO DA COTA DE DEFICIENTES GERA MULTA

 Fonte: TRT/DF - 02/04/2015 - Adaptado pelo Guia Trabalhista

Em 13 de março, o destaque no site do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) ficou por conta da matéria sobre a condenação de uma empresa responsável pela produção e distribuição de refrigerantes obrigada a pagar multa de R$ 435 mil por descumprir o termo de ajuste de conduta (TAC) firmado com o Ministério Público do Trabalho da 10ª Região (MPT10) em 2005. A empresa, dez anos depois, não conseguiu comprovar os esforços empreendidos para a contratação de pessoas com deficiências.

Com a decisão, a Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) manteve a sentença do juízo da 21ª Vara do Trabalho de Brasília.

Segundo o relator do caso na Segunda Turma do TRT-10, desembargador Alexandre Nery de Oliveira, dentre as obrigações acordadas com o Ministério Público do Trabalho em 2005, a empresa autuada comprovou apenas a realização de uma iniciativa no sentido de capacitar 15 alunos deficientes por meio de curso de formação de auxiliar administrativo, no período de 4 de fevereiro de 2013 a 22 de maio de 2014. Nos autos, não foi constatada nenhuma prova de que a empresa comunicou as Delegacias Regionais do Trabalho, as Unidades de Referência de Reabilitação Profissional do INSS, bem como as entidades de proteção às pessoas portadoras de deficiência, sobre a existência de vagas disponíveis para contratação.

“Ademais, a empresa não demonstrou, nos autos, ter adotado outras medidas eficazes para antecipar-se à inércia ou dificuldade flagrante do Poder Público em recapacitar pessoal e assim, com vistas a dignificar os portadores de necessidades especiais, permiti-lhes alcançar mais rapidamente os postos de trabalho reservados por lei, segundo as habilidades mínimas possuídas, de modo a conseguir, em tempo razoável, a observância plena das exigências legais relativas à reserva de vagas destinadas a portadores de deficiência física ou mental”, observou o magistrado.

Conforme o Decreto nº 3.298, de 1999, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, uma empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada. Atualmente, a empresa possui 3.255 empregados e apenas 18 profissionais são comprovadamente contratados para vagas de pessoas com deficiência. Para que a cota percentual prevista pela legislação seja respeitada, a empresa ainda precisaria contratar 145 profissionais nessas condições.

A multa a ser paga pela empresa condenada, no valor total de R$ 435 mil, corresponde ao déficit de 145 profissionais portadores de necessidades especiais que deveriam estar contratados pela empresa. O cálculo considera a multa de R$ 3 mil por trabalhador prejudicado – estabelecida no termo de ajustamento de conduta assinado pela própria empresa com o MPT10. Processo nº 0001935-57.2013.5.10.021.

Contribuintes podem emitir Certidão Negativa de Débitos Não Inscritos gratuitamente pela internet

A Secretaria da Fazenda colocou à disposição dos contribuintes paulistas o sistema eCND, que permite a emissão de Certidão Negativa de Débitos Não Inscritos de forma eletrônica e gratuita, via internet. 

Com a nova ferramenta, o serviço passa a ser oferecido gratuitamente, sem a cobrança da taxa básica de R$66,46. Não haverá também necessidade de deslocamento até o Posto Fiscal.

O Fisco recebe em seus Postos Fiscais cerca de 4 mil pedidos mensais de certidões de débitos não inscritos. Com o sistema eCND, a emissão de certidão negativa poderá ser realizada pelo endereço:

www.pfe.fazenda.sp.gov.br com conforto e segurança, sem qualquer custo para o contribuinte.

A medida da Secretaria da Fazenda amplia o conjunto de serviços eletrônicos acessíveis aos contribuintes e cidadãos do Estado. Uma parcela do relacionamento entre os contribuintes e a Fazenda tem migrado pra a plataforma eletrônica, trazendo vantagens aos contribuintes pela redução de custos, agilidade e transparência de processos e acompanhamento online dos trâmites fiscais.

Fonte: Mensário do Contabilista
Simular demissão para garantir acesso a FGTS é considerado fraude

Simular demissão do trabalho sem justa causa para permitir o acesso ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o recebimento do seguro-desemprego é considerado fraude. Embora a lei não cite os acordos entre empregados e empregadores, "na prática, é comum acontecer de entrarem em consenso para que conste da documentação rescisória a dispensa imotivada, quando a rescisão é, na verdade, ato decorrente de vontade recíproca das partes, a fim de viabilizar o levantamento dos depósitos de FGTS e o recebimento do seguro desemprego pelo trabalhador", avalia a juíza Helena Honda Rocha, da Vara do Trabalho de Patos de Minas (MG), cuja decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Empregado e empresa foram condenados como litigantes de má-fé, com fundamento nos artigos 17, 18 e 129 do Código de Processo Civil, ao pagamento de multa individualizada de 1% sobre o valor da causa, a ser revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. O fundo também deverá ser indenizado pelos prejuízos sofridos no valor correspondente ao saldo atualizado do FGTS do trabalhador na época em que foi feita a rescisão contratual fraudulenta — cada parte arcará com metade desse valor.

De acordo com a ação, desde 14 de setembro de 2011, o trabalhador parou de prestar serviços à empresa e, em março de 2012, abriu uma pet shop em nome de sua namorada, onde passou a trabalhar. No entanto, não foi dada baixa em sua carteira de trabalho, porque ele dizia que estava tentando se aposentar. Em janeiro de 2013, no entanto, quando o dono da empresa procurou o ex-funcionário para acertarem a situação, ele reivindicou direitos trabalhistas. Foi dada, então, a baixa na CTPS e ambos fizeram um acerto perante o sindicato da categoria profissional para que parecesse ter sido uma dispensa sem justa causa, com pagamento dos valores devidos.

Apesar de não ter havido trabalho desde 2011, a empresa pagou alguns salários ao ex-funcionário no período posterior ao encerramento da prestação de serviços, o que, no entender da juíza, confirma a alegação de que havia uma relação de amizade entre o reclamante e o proprietário da companhia. 

Com informações da assessoria de comunicação do  Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Revista Consultor Jurídico
Desconhecer gravidez não retira estabilidade de trabalhadora temporária
O fato de o empregador desconhecer a gravidez da trabalhadora contratada por tempo determinado não retira da empregada o seu direito à estabilidade. 

O entendimento, pacificado na Súmula 244 do Tribunal Superior do Trabalho, foi aplicado pelo juiz Carlos Augusto de Lima Nobre, em exercício na 20ª Vara do Trabalho de Brasília, ao reconhece o direito à estabilidade de uma vendedora gestante dispensada do trabalho ao final do contrato de experiência. A empresa ainda foi condenada a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 5 mil, por discriminação.

Na reclamação, a trabalhadora alegou ter sido dispensada ao final do contrato experimental, sem observância da estabilidade provisória a que teria direito em face de sua gravidez. Já a empresa alegou, em defesa, que celebrou contrato de experiência com a vendedora, e que não tinha conhecimento da gravidez.

Ao analisar o caso, o juiz apontou que a questão jurídica atinente ao direito à estabilidade gestante, mesmo em se tratando de contrato por tempo determinado, gênero de contrato do qual o contrato de experiência é espécie, já se encontra pacificada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho na Súmula 244. O juiz também desconsiderou a argumentação da empresa de que não sabia da gravidez. O juiz explica que essa questão também está prevista na Súmula do TST que diz: “O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade”

Danos morais

O juiz condenou a empresa, ainda, ao pagamento de indenização por danos morais à vendedora. De acordo com a sentença, uma testemunha afirmou em juízo que após informar ao gerente que estava grávida, a empregada, que antes era elogiada como uma das que mais vendia na loja, passou a ser vítima de discriminação, não sendo mais cumprimentada pelo gerente. O superior passou a fazer comentários jocosos, referindo-se a ela como “a buchudinha da vez” e afirmando que “grávida entrega muito atestado, faz corpo mole”.

“O dano moral é manifesto, atingindo diretamente a auto-imagem da mulher, tão sensível nesse momento da vida quando seu corpo sofre com tantas alterações para acomodar nova vida ainda a caminho, e fere também a imagem profissional, antes elogiada, passa a ser considerada ‘corpo mole’”, registrou o juiz na sentença. O valor da indenização por danos morais foi fixado em R$ 5 mil. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-10.

Processo 0001254-56.2014.5.10.020

Revista Consultor Jurídico
Fisco divulga tabela para retenção do IR sobre PLR  
A tabela anual usada para calcular o Imposto de Renda na fonte sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas (PLR) foi corrigida pelos mesmos percentuais da tabela mensal incidente sobre a renda das pessoas físicas.

A nova tabela, em vigor desde o dia 1º deste mês, teve reajustes escalonados (de 6,5% a 4,5%) por faixa de tributação. Quanto maior a faixa, menor a correção.

Pela nova tabela, estão isentos do IR os rendimentos de PLR até R$ 6.677,55 (a correção foi 6,5%). A segunda faixa (alíquota de 7,5%) teve correção de 5,5% e agora abrange valores de R$ 6.677,56 a R$ 9.922,28, com parcela a deduzir de R$ 500,82.

A terceira faixa, que é tributada em 15%, foi corrigida em 5% e abrange valores de R$ 9.922,29 a R$ 13.167,00, com dedução de R$ 1.244,99.

A quarta faixa (alíquota de 22,5%) teve correção de 4,5% e abrange valores de R$ 13.167,01 a R$ 16.380,38, com dedução de 2.232,51. Valores acima de R$ 16.380,38 serão taxados em 27,5%, com dedução de R$ 3.051,53.

A PLR está sujeita à tributação do IR apenas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês pelo trabalhador. A tributação é feita pela tabela anual e não integrará a base de cálculo na declaração do IR.

Folha de S. Paulo 
Até contribuintes mais comportados caem na malha fina
Com nova tecnologia, Fisco investiga mudança no padrão de gasto, mesmo sem sonegação

A tecnologia deu à Receita Federal uma poderosa ferramenta para combater fraudes e erros na declaração do Imposto de Renda: o cruzamento de dados. Com esse artifício, o Fisco consegue fisgar muitos espertinhos e desatentos. O problema é que até contribuintes que fazem tudo corretamente, sem omitir dados ou sonegar, podem cair na malha fina. 

O sistema eletrônico do Fisco é tão eficiente que desenvolve uma espécie de familiaridade com o contribuinte. 

Se há uma variação exagerada nos dados de um ano em relação aos anteriores, sem necessariamente haver uma sonegação, pode-se ser incluído na malha. 

O diretor da Trevisani Associados, Luiz Roberto Trevisani, ex-delegado da Receita Federal, cita como exemplo o item despesas médicas. 

O Fisco, segundo ele, entende que o contribuinte pode comprometer 20% da renda tributável com essas despesas. Mas, e se há o diagnóstico de uma doença grave na família que eleva as despesas para as alturas?

“Prepare-se porque você vai cair em malha. Não porque sonegou ou errou na declaração”, afirma ele. “Você cairá em malha simplesmente porque gastou além do que o sistema está programado para aceitar como razoável, isto é, passável sem verificação fiscal pelo serviço da malha”.

Rigor do Fisco

A exigência parece cruel, mas não para por aí. O Fisco não exigirá apenas recibo para a comprovação dos gastos elevados com saúde. Segundo Trevisani, o órgão poderá exigir comprovantes de exames, internações e laudos que confirmem o tratamento. 

O aperto pode piorar. A fiscalização vai comparar esses documentos com cheques emitidos ou saques para confirmar valores sacados ou pagos e se as datas dos serviços médicos coincidem com os dias dos atendimentos. 

A Receita tem ainda o acesso aos dados do contribuinte por meio dos planos de saúde. A complexa teia de dados eletrônicos do Fisco inclui as informações dos convênios médicos. Se a Receita duvida dos comprovantes médicos, basta procurar os planos.

O caso do excesso de gastos com saúde é apenas um exemplo do que chama a atenção da fiscalização. Geralmente o que atrai as garras do leão é a variação em qualquer área que destoe do histórico do contribuinte e que vá resultar em abatimento de imposto.

Por isso, a Receita utiliza a tecnologia para obter dados de outras fontes. Compra e venda de imóveis ou locação são capturadas pelas declarações que cartórios, imobiliárias e administradores de bens imóveis são obrigadas a enviar ao Fisco. 

Outra forma eficiente do leão identificar a sonegação é o cartão de crédito. As administradoras enviam os dados dos contribuintes à Receita. 

Esse meio denuncia quem gasta muito, mas na hora de declarar informa uma renda muito baixa em relação à fatura do cartão. 

Porém, o CPF denuncia a incoerência e o Fisco consegue chegar ao suposto sonegador.

http://www.atribuna.com.br/noticias/noticias-detalhe/economia/ate-contribuintes-mais-comportados-caem-na-malha-fina-1/?cHash=39c87836ed086caa6592367cfe537b6d 

Quem Está Obrigado a Entrega da ECF – Escrituração Contábil Fiscal?

A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) é uma nova obrigação imposta às pessoas jurídicas estabelecidas no Brasil, a partir dos dados do ano-calendário de 2014.
Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) de forma centralizada pela matriz.

A obrigatoriedade da entrega da ECF não se aplica:

I – às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123/2006;

II – aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e

III – às pessoas jurídicas inativas; e

IV – às pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano-calendário, não tenham sido obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições), nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012.
A ECF será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês de setembro do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 

Portanto, o primeiro prazo de entrega terminará em 30.09.2015.

http://boletimcontabil.com/2015/03/31/quem-esta-obrigado-a-entrega-da-ecf-escrituracao-contabil-fiscal/ 

Lucro Presumido: Diagnósticos – Percentual de Presunção

A partir de 1º de janeiro de 2009, é possível a utilização do percentual de 8% para apuração da base de cálculo doIRPJ, pela sistemática do Lucro Presumido, em relação à receita referente aos serviços de diagnósticos por imagem (Eco-Cardiograma e Ultrasom Geral), e Serviços de Diagnósticos por Registro Gráfico (ECC – Eletro- Cardiograma computadorizado, Ergométrico computadorizado e Outros exames – Análogos), desde que a prestadora dos serviços seja organizada sob a forma de sociedade empresária e atenda às normas da Anvisa.

Neste caso, se aplicará o percentual de 12% para apuração da base de cálculo da CSLL.

Base: Solução de Consulta Disit/SRRF 3.008/2015.
PIS e COFINS: Veja os Créditos Admissíveis
A sistemática do PIS e COFINS não cumulativos possibilita ao contribuinte o direito de apropriar créditos sobre determinados bens, insumos, custos e despesas.

A legislação determina a possibilidade de créditos em relação:

a) aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;

b) aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;

c) aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos;

d) em relação aos serviços e bens adquiridos no exterior a partir de 1º de maio de 2004 (art. 1 da IN SRF 457/2004).

A partir de 09.01.2009, passou a ser admitido o desconto de créditos sobre vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção (artigos 24 e 25 da Lei 11.898/2009).

Estoques de Abertura

A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo SIMPLES, passar a adotar o regime de tributação com base no lucro real, terá, na hipótese de, em decorrência dessa opção, sujeitar-se à incidência não cumulativa da contribuição para o PIS e COFINS, direito a desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens, devidamente comprovado, que, na forma da legislação que rege a matéria, geram direito ao aproveitamento de crédito, adquiridos para revenda ou utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços.

Bens Adquiridos para Revenda

Admite-se o crédito de tais bens, exceto em relação às mercadorias e aos produtos adquiridos com substituição tributária ou submetidos à incidência monofásica do PIS e COFINS.

O ICMS compõe o cálculo dos créditos, no entanto o IPI recuperável, e eventual ICMS pago por substituição tributária não geram crédito (vide Solução de Consulta COSIT 106/2014). O frete que integra o custo de aquisição também é base para o cálculo do crédito.

Bens e Serviços Utilizados como Insumo

Utilizados na fabricação de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes.

Aluguéis e Arrendamento Mercantil

Geram créditos os aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa.

Idem, em relação às contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoas jurídicas

Máquinas, Equipamentos e Bens Incorporados ao Imobilizado

Depreciação de máquinas e equipamentos, adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados à venda, ou na prestação de serviços, bem assim a outros bens incorporados ao ativo imobilizado.

Edificações e Benfeitorias

Admite-se o crédito relativo à amortização ou depreciação de edificações e benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária.

Bens Recebidos em Devolução

Cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada pelo PIS e COFINS.

Energia Elétrica

Consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica.

Armazenagem de Mercadoria e Frete

Na operação de venda, nos casos de bens para revenda ou insumo, quando o ônus for suportado pelo vendedor.

Veja maiores detalhamentos no tópico PIS e COFINS – Créditos Admissíveis, no Guia Tributário online.
É Possível Compensar Créditos Tributários de Terceiros?
O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Receita Federal do Brasil (RFB), passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pelo respectivo órgão.

Consideram-se débitos próprios os débitos por obrigação própria e os decorrentes de responsabilidade tributária apurados por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica.  Assim, pode-se compensar um débito tributário da matriz com um crédito tributário da filial.

A restituição, ressarcimento ou compensação de tributos federais será requerida pelo contribuinte mediante utilização do programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP).

Entretanto, a possibilidade futura de uma pessoa jurídica vir a ser responsável tributária por débitos de outras pessoas jurídicas não permite que esses débitos sejam objeto de compensação com créditos daquela pessoa jurídica.

A condição de sócia majoritária de outra pessoa jurídica não enseja, por si só, a responsabilização tributária prevista nos arts. 134 e 135 do CTN.

Portanto, conclui-se que, no âmbito dos tributos administrados pela RFB, não é possível compensar débitos tributários próprios com créditos tributários de terceiros, e vice-versa (operação vulgarmente conhecida como “cessão de crédito tributário”).

Base: alínea “a”, inciso I, § 3º do art. 41 e art. 68 da Instrução Normativa RFB 1.300/2012 e Solução de Consulta Cosit 88/2015.
Simples Nacional: Cessão de Mão de Obra – Vedação à Opção

Estão impedidas de recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional as microempresas ou as empresas de pequeno porte que realizem cessão ou locação de mão de obra.

Os serviços de recepção, porque não se confundem com vigilância, limpeza ou conservação e são prestados mediante cessão de mão-de-obra, são vedados aos optantes pelo Simples Nacional – Solução de Consulta Cosit 59/2015.

Os serviços de transporte municipal de passageiros não podem ser prestados mediante cessão de mão-de-obra por optantes pelo Simples Nacional.  O fato de os serviços não serem prestados exclusivamente a uma só tomadora não é suficiente para descaracterizar eventual cessão de mão-de-obra – Solução de Consulta Cosit 31/2015.
Confira os Aumentos de Tributos em 2015

2015 será lembrado como o ano do “ajuste fiscal” (ou seja, do avanço fiscal sobre a receita de empresas e pessoas) e o da retração econômica.

Além da redução do benefício fiscal aos exportadores – redução de 66% da restituição tributária do REINTEGRA –Decreto 8.415/2015, o governo federal já elevou tributos ou insistirá em elevá-los (medidas já anunciadas), desde o início de 2015:

1. Elevação do IOF para financiamento de pessoas físicas, de 1,5% ao ano para 3% ao ano: Decreto 8.392/2015.

2. Elevação da CIDE e PIS/COFINS sobre combustíveis: Decreto 8.395/2015.

3. Majoração da alíquota do PIS e COFINS sobre importação: Medida Provisória 668/2015.

4. Equiparação dos atacadistas de cosméticos ao industrial, para fins de IPI (com consequente tributação sobre a margem de lucro): Decreto 8.393/2015.

5. Incidência do PIS e COFINS sobre receitas financeiras no regime não cumulativo: Decreto 8.426/2015.

6. Medida Provisória 669/2015 – eleva as alíquotas da CPRB em 150%. Nota: a MP foi rejeitada, mas o governo federal irá insistir nesta elevação através de projeto de lei.
APROVEITE O PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO

O PPI - Programa de Parcelamento Incentivado, oferecido pela Prefeitura de São Paulo para promover a regularização de dívidas com o Município, foi reaberto. Agora, dívidas de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ITBI, ISS (Imposto Sobre Serviços), TRSS/TRSD (Taxas de Resíduos Sólidos), TFE/TFA (Taxas de Fiscalização) e também as chamadas multas de postura, como PSIU (Programa de Silêncio Urbano), falta de muro, passeio e limpeza, dentre outras, referentes a ocorrências até 31 de dezembro de 2013, também poderão ser parceladas.

O contribuinte que aderir ao programa poderá ter redução de até 85% dos juros de mora e 75% na multa de mora, além de poder parcelar o seu débito em até 10 anos, respeitado o valor mínimo da parcela de R$ 40,00 para pessoas físicas e R$ 200,00 para pessoas jurídicas. 

A opção pelos benefícios do PPI também é possível para débitos que se encontrem em fase de contestação judicial ou administrativa que, caso sejam mantidos, incorrerão nos acréscimos legais (multas e juros) nos termos da Legislação pertinente.
Para aproveitar esta oportunidade e quitar eventuais débitos com a Prefeitura, acesse o endereço eletrônico www.prefeitura.sp.gov.br/ppi e confira o passo-a-passo. Vale ressaltar que o prazo para adesão se encerra no dia 30 de Abril de 2015.
Atenção: o acesso ao PPI é realizado mediante a utilização de uma senha de segurança. Para cadastrá-la, basta acessar o site: www.prefeitura.sp.gov.br/ppi e seguir as instruções disponíveis na opção Senha Web.

 Lembramos que a falta de pagamento de débitos implica inclusão no Cadastro Informativo Municipal – CADIN, nos termos da Lei nº 14.094/05, e inscrição em Dívida Ativa. 

Se você recebeu Notificação relativa a Protesto, dirija-se ao Cartório respectivo, munido de CPF/CNPJ, após 15 dias do pagamento do PPI (integral ou da primeira parcela) para pagar as Custas Cartorárias e possibilitar o cancelamento do Protesto.

Dispensa da Escrituração Contábil

Muitos contabilistas têm dúvida sobre a obrigatoriedade da escrituração contábil para todas as entidades ou empresas.

O Código Civil Brasileiro – Lei 10.406/2002, a partir do artigo 1.179, especifica a obrigatoriedade da escrituração contábil, para o empresário e para a sociedade empresária: 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

§ 2º É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970. 

A Lei é clara em estabelecer que o empresário e a sociedade empresária estão obrigados e a única exceção é para o produtor rural e o pequeno empresário. 

Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto de dispensa legal da escrituração contábil, o empresário individual caracterizado como microempresana forma da Lei Complementar 123/2006 que aufira receita bruta anual de até R$ 60.000,00 – sessenta mil reais (base: artigo 68 da Lei Complementar 123/2006). 

Desta forma, as empresas que não possuem as características para estarem inclusas na exceção, estão obrigados a efetuarem a escrituração contábil, inclusive as empresas optantes pelo Simples, cujo faturamento seja superior a R$ 60.000,00 por ano. 

Link: http://boletimcontabil.com/2015/04/01/dispensa-da-escrituracao-contabil/

Fonte: Boletim Contábil
Receita vai apertar o cerco contra encomendas em sites no exterior 

Produtos mais baratos e frete grátis costumam ser atrativos para brasileiros que compram em sites no exterior. O que muita gente não sabe, no entanto, é que a conta pode aumentar com a incidência de tributos.

Muitos dos compradores são atraídos pela suposta isenção de impostos para produtos que custem até US$ 50. A condição, porém, só é válida para remessas de pessoa física para pessoa física.

Quando o envio é realizado por uma loja hospedada em um site estrangeiro, essa isenção cai por terra.                                               

Mas esses consumidores só descobrem isso quando o item chega ao Brasil e fica retido nos Correios ou em outro serviço de entrega. Para liberar o produto, precisam pagar o II (Imposto de Importação), de 60% sobre o valor da fatura, e até ICMS, cuja alíquota varia por Estado.

"A gente acha que paga só na compra e venda de mercadorias no Brasil, mas o ICMS também incide na importação de um bem", diz Eduardo Sabbag, advogado especializado em direito tributário.

Foi o que descobriu o analista de infraestrutura Jefferson José da Silva, 31, ao comprar, no site Mini in the Box, um fone de ouvido para seu celular. Pagou R$ 68 pelo aparelho. Ao retirar nos Correios, foi surpreendido pela cobrança extra de R$ 63. Sem o pagamento, não levaria o fone para casa. "Achei caro. Não compro mais. Agora, só nos sites brasileiros", afirma.

REGRAS

A maioria dos produtos comprados em sites estrangeiros está sujeita a tributação. Pessoas físicas que recebam encomendas no valor até US$ 500 são obrigadas a pagar II de 60%, além de ICMS e uma taxa que os Correios chamam de despacho postal, de R$ 12.

Se o valor estiver acima de US$ 500 e até US$ 3.000, Imposto de Importação e ICMS permanecem os mesmos. O que muda é a taxa de despacho aduaneiro, que sobe para $ 150 nos Correios.

Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão contam com a chamada imunidade tributária, ou seja, não podem sofrer cobrança de tributos. Medicamentos têm alíquota zero de II, desde que cumpram as exigências da Anvisa (agência de vigilância sanitária).

FISCALIZAÇÃO

Apesar de isentas do II, as remessas de pessoa física para física até US$ 50 são sujeitas a fiscalização pelo fisco, diz Ana Cláudia Utumi, sócia responsável pela área tributária do escritório TozziniFreire Advogados.

"Toda importação é sujeita a inspeção, inclusive física. Se um amigo que mora fora enviar livros e CDs, mas só colocar na descrição da remessa livros e a Receita pegar, a pessoa pode até perder a mercadoria. Pode ser encarado como contrabando."

Geralmente essa fiscalização é feita por amostragem, ou seja, a Receita seleciona as encomendas dentro de uma amostra. Mas o cerco tende a se fechar no segundo semestre. Isso porque a Receita e os Correios estão trabalhando em dois sistemas –um do fisco e outro do serviço postal– que se comunicam entre si, para aumentar a fiscalização das remessas que chegam do exterior.

No ano passado, o número de remessas postais vindas do exterior cresceu 3,7%, para 21,6 milhões, segundo a Receita. De 2012 a 2013, a expansão havia sido de 44%.

FIQUE ATENTO

O administrador Mauro Sérgio de Almeida, 45, já está com a lista de compras fechada para sua viagem a Orlando (EUA), a primeira que fará para o exterior. "Quero comprar uma máquina que corta papel e custa US$ 270 [R$ 720]. Aqui, o valor passa de R$ 1.000", afirma.

O paulistano também pretende adquirir roupas e material escolar para os filhos. Mas precisa tomar cuidado com o limite de isenção estipulado pela Receita para quem entra no país via aérea, de US$ 500.

Essa cota inclui os chamados bens de uso pessoal, desde que sejam conceituados como bagagem, diz Marcelo Gustavo Silva Siqueira, advogado do escritório Siqueira Castro Advogados.

"Se você comprou algo fora e usou na viagem, será encarado como bagagem acompanhada. Mas tem de haver bom senso. Não adianta trazer duas malas de roupas após ficar uma semana em um lugar e dizer que é para uso pessoal. A Receita pode barrar."

A recomendação vale para gestantes que pensam em fazer o enxoval da criança e também para noivas que querem aproveitar as promoções de vestidos no exterior.

Se a cota de US$ 500 é extrapolada, são cobrados 50% do valor que a excede. Se não houver a declaração, mais 50% são cobrados de multa se a pessoa for pega.  

Editoria de Arte/Folhapress
O eSocial vai dar trabalho à internet

O sistema não irá tolerar atrasos no envio das informações previdenciárias, trabalhistas e fiscais. Mas, e se a transmissão pela internet falhar, algo comum em várias regiões do país? 

O eSocial passará a ser obrigatório a partir de 2016, mas faz parte das preocupações dos empresários há muito tempo. 

Desde que o sistema foi apresentado é questionado se a internet, o meio pelo qual os dados das empresas serão exigidos, conseguirá dar vazão ao rigor da Receita Federal e demais organismos envolvidos com o projeto.

Há quem acredite que não. 

Pior. Até agora, nenhuma das versões dos manuais publicados orientando sobre o uso do eSocial, nem mesmo o mais recente, divulgado no final de fevereiro, trouxe previsões sobre quais procedimentos deverão ser adotados em situações de contingência, como no caso de impossibilidade de envio de informações por falha na internet.

Problemas desse tipo não são exatamente novos na relação entre o contribuinte e o fisco. Não é incomum encontrar empresas que reclamam da demora ou da impossibilidade de gerar os documentos da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) por causa falhas na conexão, por exemplo. 

O problema merece atenção, em especial nas regiões Norte e Nordeste do país, onde a instabilidade da internet é recorrente segundo Eduardo Brito, advogado trabalhista que atua em Belém (PA) para o escritório Silveira Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro & Scaff: “Em algumas localidades a conexão é interrompida por dias”.

Brito cita como exemplo Parauapebas, que nos últimos anos cresceu drasticamente com a exploração do minério de ferro. A mineradora Vale se instalou por lá e levou a reboque dezenas de outras empresas. Surgiram shopping centers na cidade e o comércio prosperou. “Mas a internet não funciona. Temos um escritório na cidade e constantemente somos obrigados a informar aos clientes que estamos sem conexão, sem previsão de volta”, diz.

O volume de dados exigido dos contribuintes pelo meio eletrônico é crescente, e avança em ritmo superior ao das melhorias na internet do país. Um levantamento realizado pela Firjan (Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro) mostrou que um documento de 3,8 gigabyte leva cerca de nove horas e meia para ser baixado por empresas brasileiras.

O estudo foi feito em 2013, quando a velocidade média da conexão à internet no Brasil era de 2,3 megabytes por segundo. Ao final de 2014 essa velocidade subiu um pouco, para 2,9 megabytes por segundo de acordo com um estudo da Akamai, que avaliou a situação em 200 países. Ainda assim, muito aquém da média mundial, de 4,5 megabytes por segundo.

É neste ambiente que as empresas brasileiras vão operar. O volume de dados exigidos pelo eSocial é grande. 

O sistema exigirá que uma empresa de grande porte preencha 1.480 campos relativos a informações trabalhistas e previdenciárias. O volume de dados, em bytes, que essas obrigações irão gerar só será evidenciado quando a fase de teste do sistema iniciar, o que deve ocorrer a partir de julho deste ano. Mas é consenso que será um volume considerável.

Atrasos no envio das informações serão penalizados com multas. A Resolução N° 1 do Comitê Gestor do eSocial, publicada no Diário Oficial de 24 de fevereiro, já regulou as datas que devem ser seguidas pelas empresas para envio dos dados dos seus funcionários quando o sistema passar a valer. 

Informações relativas à folha de pagamento, por exemplo, terão de ser encaminhadas pelo eSocial até o dia sete do mês subseqüente. 

“E se não tiver internet disponível nesse dia?”, questiona Brito. Ele lembra que no processo jurídico eletrônico existe a previsão de planos alternativos para o caso de falhas na Internet. Quando isso acontece os prazos para o andamento dos processos são prorrogados. Para a NFe também há procedimentos de envio do documento em contingências. Mas até agora nada nesse sentido foi previsto para o eSocial.

Segundo Antonino Neves, que faz parte do Grupo de Trabalho Confederativo (GTC) do eSocial, os envolvidos com o sistema estão formalizando os procedimentos a serem adotados em contingências. “Os procedimentos estão sendo elaborados. Eles devem considerar ações específicas para falhas no serviço de internet, na conexão particular da empresa, quedas de energia, entre outros pontos”, diz Neves.

ARRUMANDO A CASA

O e-Social consiste na escrituração digital da folha de pagamento e das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, permitindo uma fiscalização muito mais eficaz por parte do governo. Trata-se de um braço do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), mas que, diferentemente deste, abrangerá empresas de todos os portes, inclusive empregadores domésticos.

Na prática, as empresas terão de enviar aos entes públicos um volume ainda maior de informações se comparado com o atual. Além disso, a qualidade dessas informações terá de aumentar, pois equívocos serão facilmente identificados por meio do cruzamento de dados da Receita Federal, da Previdência, do Ministério do Trabalho e da Caixa Econômica Federal, que são os organismos envolvidos com o sistema.

Segundo Marcelo Ferreira, supervisor tributário da Easy-Way, empresa que desenvolve softwares de gestão para o eSocial, mesmo que a previsão para início da obrigatoriedade de uso do sistema seja 2016, é importante que as empresa já estejam com seus cadastros saneados antes dessa data. “O eSocial não tolera erros”.

As informações que precisam ser enviadas constam da versão 2.0 do manual do eSocial.

http://www.dcomercio.com.br/categoria/leis_e_tributos/o_esocial_vai_dar_trabalho_a_internet 
Contabilidade: Verdades e Mentiras

Como em toda ciência, a contabilidade sofre com estigmas que se introduzem com o tempo, cabendo a nós, contabilistas, combatê-las com o ímpeto necessário e visando preservar os penosos avanços até aqui alcançados por todos os que contribuíram e contribuem com a dinâmica do desenvolvimento social, econômico e científico.

A verdade é que a contabilidade passa por profundas transformações, exigindo de nós atualização constante, especialmente em relação às normas internacionais, agora adotadas oficialmente no Brasil.

A mentira é que isto é moda, que tudo passará e os balanços continuarão sendo apenas demonstrativos para o fisco. Ilude-se quem ainda julga que um balancete ou balanço possa ser fraudado com simples canetadas ou ajustes temporários. Com a introdução de diversos mecanismos de acompanhamento eletrônico (SPED-fiscal, ECD, NF-e, etc.) a “burla” terá vida curta – como diz o provérbio: “mentira tem perna curta”.

A verdade é que os contabilistas estão sobrecarregados de exigências extra-contábeis, como elaboração de minuciosas demonstrações para o fisco. Mais verdade ainda é que ainda não são remunerados adequadamente por todas estas obrigações, ainda mais considerando-se a grande responsabilidade civil e penal que têm ao assinar tais demonstrativos.

A mentira é que o governo vem simplificando as obrigações. Ao contrário, com exigências cada vez mais técnicas (manuais de operação com centenas de páginas de campos, dados, layouts, etc.), o profissional contábil vê-se quase à mercê, pagando caríssimo, de profissionais de outras áreas (como informática), tendo que delegar enormes quantidades de confiança e quase sem tempo para acompanhar todas as tarefas.

A verdade é que a contabilidade é útil, verdadeiro repositório de informações para o gerenciamento de um negócio ou de uma entidade sem fins lucrativos. Se ela não é utilizada com este fim, então estamos diante de outra verdade: dinheiro mal aproveitado.

A mentira é que a contabilidade é cara. Quem faz esta afirmação não conhece (ou não lê) as milhares de normas, regulamentos, leis, portarias, instruções e outras parafernálias diárias que são publicadas nos diários oficiais da União, Estados e Municípios, mudando grotescamente a legislação e as exigências do dia para a noite.

A verdade é que a classe contábil é pouco unida, pouco participativa nos sindicatos. O episódio recente do COAF, exigindo que o contabilista quebre o sigilo dos clientes ao informar operações, é um exemplo: pouquíssimos sindicatos se manifestaram, cadê a atuação deles nesta aberração a ética do profissional?

A mentira é que não pudemos mudar o Brasil. Ora, somos mais de 500.000 profissionais, com alto conhecimento técnico, capacidades específicas, poder de gestão, e outros atributos. Como não podemos participar e contribuir para que o Brasil mude, a partir de ações individuais, profissionais, coletivas e participativas de uma classe tão numerosa e (ainda não) tão influente na vida social?

Verdades e mentiras. Você escolhe com as quais convive diariamente.

(*)Júlio César Zanluca – é coordenador do site Portal de Contabilidade

https://boletimcontabil.wordpress.com/2015/02/10/contabilidade-verdades-e-mentiras/ 
ECD e ECF: Prazos de Entrega para 2015
A  ECD – Escrituração Contábil Digital deverá ser entregue, pelas pessoas jurídicas a ela obrigadas, até o dia30.06.2015, relativamente ao ano calendário 2014 (prazo definido pelo art. 5º da Instrução Normativa RFB 1.420/2013).

Já a ECF – Escrituração Contábil Fiscal tem prazo final de entrega estipulado para 30.09.2015, relativamente ao ano calendário 2014 (prazo definido pelo art. 3º da Instrução Normativa RFB 1.422/2013, na redação dada pela Instrução Normativa RFB 1.524/2014).
Dengue: prevenção
O número de casos de dengue é alarmante. 

Saiba como reconhecer precocemente os sintomas da doença em adultos.

Fase inicial febril - 1° e 2° dia

Sintomas:   

§  Febre acima de 38°C

§  Artralgia (dores articulares)   

§  Mialgia (dores musculares)

§  Dor de cabeça e dor retrorbitária (atrás dos olhos)

§  Manchas vermelhas no corpo

§  Diarreia

Fase crítica - 3° ao 7° dia

Nessa fase ocorre a redução da febre (defervescência) e a evolução para a recuperação, ou podem surgir os sinais de alarme  de choque e hemorragia.

Sinais de alarme:  

§  Extremidades e pele frias

§  Dor abdominal

§  Vômitos

§  Queda da pressão e pulso fraco

§  Estreitamento do intervalo da pressão arterial (< 20mmhg)

§  Falta de ar e dor no peito

§  Tontura

§  Queda importante das plaquetas

Recomendações

§  Evite regiões com grande número de casos.

§  Use repelente de inseto preferencialmente a base de icaridina (exposis) são os mais eficazes.

§  Use roupas que cobrem a maior parte da pele (calças e mangas longas)

§  Tome líquidos em grande quantidade.

§  Não use ácido acetil salicílico e antiinflamtórios não esteroides.

§  Use dipirona ou paracetamol (menos que 4 g ao dia).

§  Se você usa anticoagulantes como warfarina (marevan, coumadin), rivaroxaban (xarelto), dabigratan (pradaxa) ligue para o seu médico.

§   

§  Ao suspeitar do diagnóstico procure rapidamente o médico para um diagnóstico correto e acompanhamento e cuidado precoce das formas graves.

Autor: Dr Marcos Galan Morillo, leia também seu site.
 Referencias:

Dengue: diagnóstico e manejo clínico: adulto - Ministério da Saúde, 2013. 
WHO - Dengue: guidelines for diagnosis, treatment, prevention and control – 2009
5.03 ASSUNTOS SOCIAIS
FUTEBOL 
Horário: sábados as 11.40hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	ABRIL/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	09 e 16
	quinta
	Matemática Financeira no Excel e HP12C
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 460,00
	16
	Ivan Evangelista

	10
	sexta
	Classificação Contábil – Técnicas para a Capacitação da Classificação dos Documentos Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	13
	segunda
	Intensivo de Contas a Receber/Cobrança
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Márcio Caxias

	13
	segunda
	Introdução a Contabilidade
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Fábio Molina

	14
	terça
	Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria: NBC TA 300, 315, 320, 330, 402 e 450
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Roberto Vilela

	15
	quarta
	Contabilidade de Custos - Foco no Bloco K
	09h às 18 
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	15
	quarta
	Lei da Transparência- Tributos na NF-Alterações para 2015
	09h30 às 13h30
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	15
	quarta
	Simples Nacional – Alterações para 2015
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Elisangela Perez

	16
	quinta
	Contabilidade Imobiliária 
	09h30 às 18h30 
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	17
	sexta
	Tributação na Fonte do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Wagner Mendes

	23
	quinta
	Substituição Tributária do ICMS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Antonio Sérgio de Oliveira

	27 e 28
	segunda e terça
	Analista de Atos Societários  - Aspectos Práticos 
	09h30 às 18h30
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Francisco Motta

	29
	quarta
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	29
	quarta
	Analista Fiscal
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Elisangela Marques Perez

	*Programação sujeita às alterações

	

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS

· Palestra do Projeto Saber Contábil: Principais Impactos na Contabilidade Societária, Tributária e nos Resultados a distribuir
Data: 16/04/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Local : Sala do Empreendedor - Paço Municipal, à Praça Samuel Sabatini, 50, - CEP: São Bernardo do Campo, Centro - SP

Investimento: Gratuito

Instrutor(es) : Takeru Horikoshi. (Economista, administrador de Empresa e contador. MBA Em Controladoria (Fipecafi - USP), Pós-Graduado Em Auditoria e Perícia Pela (Fecap/Sescon/Audibra), Pós-Graduado em Administração Financeira pela (Universidade Santana), especialização em custos (Fecap), especialização em Orçamento (FGV), mais de 40 Anos de experiência em multinacionais tais como: Xerox, Pirelli Pneus, Sony, Tstech (ex-grupo Honda Em 2013), boa experiência e gestor nas áreas Contábil, Fiscal, Financeiro, Especialista em IFRS Novas Normas Contábeis e J-Sox, Secretário do CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo, Gestão 2014 E 2015. Membro do Grupo de Estudos IFRS do Sindcont-SP desde 2013, consultor e palestrante do Grupo Informa Group no Tema IFRS PME e In1397/13, palestrante no Epac, participação ativa em seminários, convenções e palestras.)

Objetivo :Orientar quanto a correta utilização do procedimento contábil sobre o IFRS -International Financial Reporting Standards (Normas e Padrões Internacionais de Contabilidade) e adoção da Lei 12.973/14 e IN 1515/14

Conteúdo Programático 

O aumento de exigências do Fisco; Contador: responsabilidade cresce e  falta de mão de obra qualificada

Obrigatoriedade de Escrituração Contábil; Usuários da contabilidade.; Objetivo da Demonstração Contábil – uso Geral

A nova Contabilidade em vigor (IFRS); Quem está obrigado a apresentar as demonstrações Econômico Financeiro

Normas Brasileiras de Contabilidade – PME; Fluxo Adoção Inicial Contábil.

Exemplo de valor justo no balanço / Calculo do IRPJ e CSLL Lucro Presumido Procedimentos Tributários

Lei nº 12.973/14 traz relevantes alterações na Legislação Brasileira

Adoção inicial Tributária / SPED-ECF e demais obrigações / Impactos no calculo dos custos

Contexto Fiscal x Societário IN nº 1.397/2013; Contexto Le 12.973/14 – Balanço único – societário

Adoção Inicial da Lei 12.973/14 e Fluxo da adoção inicial; Regime de tributário de Transição  / Pontos Polêmicos do RTT; Enquadramento Contábil e Fiscal;  Contabilidade e Fiscos Juntos (?); Como Optar?

Mensuração dos Ativos e Passivos até a Lei 12.973/14; Mecânica das apurações do IRPJ e CSLL; Avaliação ao Valor Justo

Diferenças – tratamento a ser dado; Saldo de RTT em 31/12/2013 ou 31/12/2014; Como buscar a neutralidade tributária na data de opção; Levantando um Balancete de Abertura; Implementação de Sub contas; diferenças a ser adicionada / Excluida; Plano de Contas / Controles por subcontas

Arrendamento Mercantil; Dividendos,; JCP e MEP ; exemplo distribuição de Lucros aos sócios/ Acionistas

Apuração do Resultado ECD e ECF; 14 blocos; Penalidade; e se não houver lucro liquido no período de apuração.

Livro de apuração do Lucro Real; exemplo E-Lalur; Compensações de Prejuizos;

Impactos no calculo do Custo

Relembrando algumas mudanças; novo conceito de receita Bruta.; Lucro Presumido / Arbitrado Base de Calculo do IRPJ e da CSLL e exemplos; detalhes

Nova IN 1515/14 impacta atividades serviços hospitalares; construção por empreitada

Avaliação de Investimentos & Incorporação, fusão e cisão.

PIS e Cofins regime cumulativo / regime não cumulativo; arrendamento mercantil; exemplos
· Palestra do Projeto Saber Contábil: SPED Fiscal

Data: 12/05/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuito

Local :Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Objetivo :Apresentar o SPED Fiscal, suas características, últimas alterações e tendências.

Conteúdo Programático 

O que é a EFD;

Histórico de Implantação;

Benefícios e Vantagens;

Escrituração;

Certificado Digital;

Obrigatoriedade;

Credenciamento;

Prazos;

Retificações;

Penalidades;

Modelo Operacional;

Leiaute;

Blocos;

Bloco K.
· Palestra do Centro de Estudos Técnicos do Terceiro Setor - CETTESE: A importância da Gestão de Pessoas no Terceiro Setor 
Data: 25/05/2015

Horário: 10h30 às 12h30

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuito

Instrutor(es) : Miriam Ferrari. (Assistente Social, pós lato sensu em psicologia e mestre em psicologia social. Foi Coordenadora de projetos do Instituto C&A e gerente geral da Associação Prato Cheio. É consultora para Captação de Recursos e Gestão estratégica em organizações do terceiro setor, atua no momento no Lar Sírio e Saec. Professora do curso de especialização da PUCSP e professora da Unian e FAPSS - Graduação. Membro no NEATS (Núcleo de Estudos Avançados do Terceiro Setor). Conselheira da Associação Prato Cheio.)

Objetivo : Atualizar os participante em relação aos principais desafios e a importância da sistematização dos processos de gestão de pessoas no terceiro setor.

Conteúdo Programático 

Conceitos fundamentais;
 Panorama atual do terceiro setor;
 Desafios da gestão de ONGs para o século XXI;
 Sistematização do processo de captação e seleção de talentos (vou falar mas é muito extenso e iria uma palestra só para isso);
 Descrição de cargos e funções – organograma (não);
 Desenvolvimento de equipes e lideranças;
 Qualidade e bem-estar no trabalho.

· Palestra do Projeto Saber Contábil: Lei Anticorrupção

Data: 26/05/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Instrutor(es) :Claudio Peixoto. (Claudios é sócio-diretor na KPMG, responsável pelos serviços de compliance relacionados à ABC (anti-bribery and corruption) Services based in our office in Sao Paulo, Brazil. Possui mais de 24 anos de vasta experiência em investigações de fraude, Compliance, Auditoria Financeira, larga experiência em desenvolvimento de planos estratégico de auditoria, revisão financeira, operacional e de processos, e testes de controles internos (manuais e sistemas), elaboração de relatórios, incluindo sugestões de melhorias e desenvolvimento de novos controles com mais de 6 anos em investigações de fraude e compliance no Brasil. Claudio é o fundador e presidente do capítulo brasileiro do ACFE e tem uma vasta experiência na coordenação de projetos importantes em empresas brasileiras e transacionais. Sua experiência inclui diversas indústrias, entre as quais: Construção,seguros, energia, saúde, finanças e telecomunicações. Realizou análises do risco de corrupção e fraude em empresas que estavam sendo compradas com o objetivo de avaliar normas, políticas e procedimentos comerciais dessas empresas. Conduziu investigações de fraudes e corrupção, coordenando atividades no Brasil e no exterior. Essas investigações tiveram como suspeitos profissionais em diversos níveis, incluindo gerentes, diretores e até presidentes de empresas.)

Claudio coordenou a implementação de áreas de compliance e prevenção à fraude de empresas nacionais de grande porte nos setores de Construção, Serviços, Instituições Financeiras e Planos de Saúde. Realizou várias palestras sobre a lei brasileira anticorrupção 12.846 em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Recife, Fortaleza, Manaus, Joinville, Curitiba, Salvador e Belo Horizonte e também em países como Estados Unidos e Suíça. Já lecionou sobre o tema “Prevenção à Fraudes” nas faculdades Trevisan, Cruzeiro do Sul, Fatec/São Caetano, USCS/São Caetano e outras.

Objetivo :Entender o impacto da lei anticorrupção e demais leis internacionais no dia a dia das empresas e como se preparar gerando valor para as empresas.

onteúdo Programático 

Cenário legal nacional e internacional; impacto nas organizações; gestão integrada de riscos; prevenção; treinamento; construindo o código de ética; gerenciamento de terceiros; implementando um canal de denúncias, monitoramento; conduzindo uma investigação e acordo de leniência.
Palestra do Projeto Saber Contábil: Transparência na gestão dos recursos públicos

Data: 11/06/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuito

Instrutor(es):Fabiana Pascoaloto. 

Profissional de Contabilidade, Especialista em Administração e Planejamento Público Municipal pela Universidade Estadual Paulista – UNESP.

Atuação profissional no âmbito de administração pública há mais de 17 anos, com experiências em cargo efetivo na administração pública, empresas de softwares voltados para gestão pública e empresas de consultoria, assessoria e auditoria aos Municípios.

Integra a Comissão de Área Pública do Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo – CRCSP. Professora, palestrante e autora de artigos técnicos na área de Administração e Contabilidade Pública. Diretora do site Contador Público.

Objetivo:Orientar os profissionais da área contábil e esclarecer dúvidas sobre a Lei da Transparência Pública, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e a disponibilização das informações públicas.

Conteúdo Programático -Lei de Acesso a Informação, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei da Transparência Pública.

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/
GRUPO ICMS e OUTROS IMPOSTOS

Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

nº 13/2015


15 de abril de 2015








